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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 020/2024 - PMPD 
 

O Município de PRESIDENTE DUTRA - MA, por meio do Assessor Executivo e ordenador de 

despesa, com sede na Av. Aldir Leda, s/nº, CEP.: 65.760-000, Tarumã, na cidade de PRESIDENTE DUTRA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 06.138.366/0001-08, neste ato representado pelo Assessor Executivo e ordenador de despesa o 

senhor Miqueias Vanderley Fernandes Silva, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 020/2024, DOE,JGC e Diário do Município de 16/12/2024, processo 

administrativo n.º 20112024/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto Municipal n° 144/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa especiali-

zada para os serviços de locação de máquinas e veículos pesados para atender a demanda do Município de Presidente 

Dutra/MA, especificados nos itens constantes no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 020/2024, que 

é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornece-

dor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Empresa: I S GUIMARÃES & CIA LTDA; C.N.P.J. nº 08.805.639/0001-56, estabelecida na Rua 28 de Julho sul n 1121, 

Centro, Presidente Dutra - MA, representado neste ato pelo Sr. Ivanuto Soares Guimarães, C.P.F. nº 657.591.413-68, 

R.G. nº 130677920008. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT.  V. UNIT   V. TOTAL  

1 

CAMINHÃO PIPA 10.000 LITROS TRUCADO, PESO 

BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 

15.935KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8M, POTÊNCIA 

230 CV, TANQUE DE AÇO P/ TRANSPORTE DE ÁGUA. 

DIÁRIA 750 
 R$                

640,00  
 R$                 480.000,00  

2 

CAMINHÃO BASCULANTE 10M3, TRUCADO CABINE 

SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL 

MÁXIMA 15.935KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80M, 

POTÊNCIA 230 CV, CAÇAMBA METÁLICA. 

DIÁRIA 750 
 R$                

700,00  
 R$                 525.000,00  
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MAQUINA TIPO ESCAVADEIRA HIDRAULICA ESTEIRA 

NO MÍNIMO DE 105HP OU SIMILAR, TRAÇÃO 

DESLIZANTE, COM NO MÍNIMO 04 CILINDROS TURBO, 

OU MAIS, COM BRAÇO HIDRÁULICO, NO MÍNIMO DE 

2,2M, PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 

2,00M EM DIANTE, CABINE INDEPENDENTE, BANCO 

COM AJUSTE REGULÁVEL DE ACORDO COM PESO DO 

OPERADOR, 02 ESPELHOS RETROVISORES 

EXTERNOS, COM AR OU SEM, HORÍMETRO, 

TRANSPORTE E ABASTECIMENTO, POR CONTA DO 

LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE ENCONTRAR EM 

PERFEITAS CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO E TRABALHO. 

HORAS 1.250 
 R$                

520,00  
 R$                 650.000,00  

4 

MAQUINA TIPO PÁ CARREGADEIRA, SOB PNEUS, 

HIDRÁULICA, MOTORIZAÇÃO 4 CILINDROS TURBO OU 

MAIS, TRANSMISSÃO 3 OU MAIS VELOCIDADES A 

FRENTE E RÉ, PNEUS 17,5X25/24, DIREÇÃO 

HIDRÁULICA, E CAÇAMBA MÍNIMA DE 1,3M OU MAIS, 

ALARME DE RÉ, LUZ DE TRABALHO, CABINE 

INDEPENDENTE, BANCO COM AJUSTE REGULÁVEL DE 

ACORDO COM PESO DO OPERADOR, 02 ESPELHOS 

RETROVISORES EXTERNOS, COM AR OU SEM, 

HORÍMETRO, TRANSPORTE E ABASTECIMENTO, POR 

CONTA DO LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE 

ENCONTRAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 

OPERAÇÃO E TRABALHO. 

HORAS 1.250 
 R$                

415,00  
 R$                 518.750,00  

5 

MAQUINA TIPO RETROESCAVADEIRA, SOB PNEUS, 

HIDRÁULICA, MOTORIZAÇÃO 4 CILINDROS TURBO OU 

MAIS, 4X4, TRANSMISSÃO 4 OU MAIS VELOCIDADES A 

FRENTE E RÉ, PNEUS DIANTEIROS NO MÍNIMO ARO 17 

EM DIANTE, PNEUS TRASEIROS 17,5X25/24, DIREÇÃO 

HIDRÁULICA, E CAÇAMBA MÍNIMA DE 1M OU MAIS, 

ALARME DE RÉ, LUZ DE TRABALHO, CABINE 

INDEPENDENTE, BANCO COM AJUSTE REGULÁVEL DE 

ACORDO COM PESO DO OPERADOR, 02 ESPELHOS 

RETROVISORES EXTERNOS, COM AR OU SEM, 

HORÍMETRO, TRANSPORTE E ABASTECIMENTO, POR 

CONTA DO LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE 

ENCONTRAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 

OPERAÇÃO E TRABALHO. 

HORAS 1.250 
 R$                

299,95  
 R$                 374.937,50  

6 

MAQUINA TIPO TRATOR DE ESTEIRAS, NO MÍNIMO D7 

E/OU EM DIANTE, SIMILAR, LÂMINA FRONTAL 

HIDRÁULICA, TRAÇÃO DESLIZANTE, COM NO MÍNIMO 4 

CILINDROS TURBO OU MAIS, COM BRAÇO 

HIDRÁULICO, CABINE INDEPENDENTE, BANCO COM 

AJUSTE REGULÁVEL DE ACORDO COM PESO DO 

OPERADOR, 02 ESPELHOS RETROVISORES 

EXTERNOS, COM AR OU SEM, HORÍMETRO, 

TRANSPORTE E ABASTECIMENTO, POR CONTA DO 

LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE ENCONTRAR EM 

PERFEITAS CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO E TRABALHO. 

HORAS 500 
 R$                

513,00  
 R$                 256.500,00  

7 

MÁQUINA PARA TERRAPLANAGEM 

MOTONIVELADORA/PATROL, TRAÇÃO 6X4, COM NO 

MÍNIMO 04 CILINDROS TURBO, COM POTÊNCIA MÍNIMA 

DE 120 HP, COM LÂMINA HIDRÁULICA, 

ESCARIFICADOR, CABINE INDEPENDENTE, COM AR 

OU SEM, HORÍMETRO, TRANSPORTE E 

ABASTECIMENTO POR CONTA DO LOCADOR, 

MÁQUINA DEVERÁ SE ENCONTRAR EM PERFEITAS 

CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO E TRABALHO. 

HORAS 750 
 R$                

419,00  
 R$                 314.250,00  
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ROLO COMPACTADOR DE SOLO VIBRATÓRIO. ROLO 

COMPACTADOR DE SOLO VIBRATÓRIO COM CILINDRO 

TIPO PÉ-DE-CARNEIRO;- MÓDULO DIANTEIRO APENAS 

PATA;- FABRICAÇÃO MÍNIMA ANO 2017;- TRAÇÃO NAS 

RODAS E CILINDRO;- PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 

10.800 KG;- PESO NO CILINDRO DIANTEIRO MÍNIMO DE 

6.390 KG;- CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO 

COM PROTEÇÃO ROPS/FOPS DE FÁBRICA;- MOTOR A 

DIESEL TURBO ALIMENTADO DE POTÊNCIA IGUAL OU 

SUPERIOR A 110 HP;- FREQUÊNCIA VARIÁVEL MÍNIMO 

DE 26 HZ NA BAIXA E DE 33 HZ NA ALTA;- AMPLITUDE 

NOMINAL BAIXA MÍNIMO DE 0,8 MM- AMPLITUDE 

NOMINAL ALTA MÍNIMO DE 1,6 MM;- LARGURA DO 

CILINDRO MÍNIMO DE 2,134 MM;- ESPESSURA DA 

PAREDE DO CILINDRO MÍNIMO DE 25 MM;- 

VELOCIDADE DE DESLOCAMENTO MÍNIMO DE 05 

KM/H;- SISTEMA ELÉTRICO DE NO MÍNIMO 12V 

HORAS 750 
 R$                

299,90  
 R$                 224.925,00  

9 

ROLO LISO COMPACTADOR, PESO OPERACIONAL 

MÍNIMO DE 11.600 KG, POTÊNCIA MÍNIMA DE 125 CV, 

NO MÍNIMO 6300 KG CABINE, COM CERTIFICAÇÃO 

ROPS E FOPS SISTEMA DE TRAÇÃO NO CILINDRO 

FABRICAÇÃO MÍNIMA ANO 2017, PESO OPERACIONAL 

MÍNIMO DE 10.800 KG;- PESO NO CILINDRO DIANTEIRO 

MÍNIMO DE 6.390 KG;- CABINE FECHADA COM AR 

CONDICIONADO MOTOR A DIESEL TURBO 

ALIMENTADO DE POTÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR A 110 

HP;- FREQUÊNCIA VARIÁVEL MÍNIMO DE 26 HZ NA 

BAIXA E DE 33 HZ NA ALTA. 

HORAS 750 
 R$                

634,00  
 R$                 475.500,00  

10 

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA MÍNIMA 110 CV, 

TRAÇÃO 4X4, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 4.510 

KG, COM ROÇADEIRA HIDRÁULICA ARTICULADA, 

CABINE COM CERTIFICAÇÃO ROPS E FOPS E AR-

CONDICIONADO, FABRICACAO MINIMA 2016 

HORAS 750 
 R$                

303,00  
 R$                 227.250,00  

11 

CAMINHÃO MUCK 20T, CARGA ÚTIL 20.500 KGFM, 

ALCANCE MÁXIMO VERTICAL 21,8M, ALCANCE MÁXIMO 

HORIZONTAL 18,8M, ÂNGULO DE ELEVAÇÃO DA LANÇA 

-90 A +79, CAPACIDADE DE CARGA MÁXIMA DE 

10.250KGF, PRESSÃO DE TRABALHO 210KGF/CM2, 

RESERVATÓRIO HIDRAÚLICO DE 100L, PBT MÍNIMO DE 

MONTAGEM 20.000KGF E GANCHO OLHAL PARA 5T A 

7,2 KGF. 

DIARIA 250 
 R$                

520,00  
 R$                 130.000,00  

12 

CAMINHÃO LIMPA FOSSA TRAÇÃO 4X2 OU SUPERIOR, 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 08 MIL LITROS, BOMBA A 

VÁCUO DE SUCÇÃO ACOPLADA PARA CARGA E 

EJEÇÃO PARA DESCARGA DE RESÍDUO SÓLIDO. 

POTÊNCIA DA BOMBA DE VÁCUO COM CAPACIDADE 

DE SUCÇÃO PARA 5,00M DE PROFUNDIDADE. 

DIÁRIA 750 
 R$                

630,00  
 R$                 472.500,00  

13 

CAMINHÃO CAVALO MECÂNICO, POTÊNCIA MÍNIMA 300 

CV, COM SEMIRREBOQUE CARREGA TUDO RETA, 2 

EIXOS, RAMPAS ELETRO HIDRÁULICAS, LARGURA 

MÍNIMA 2,80 M, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 10 M, COM 

CAPACIDADE TÉCNICA DE CARGA DE NO MÍNIMO 

25.000 KG 

KM 800 
 R$                  

19,50  
 R$                   15.600,00  

  VALOR TOTAL        R$              4.665.212,50  

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR  

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepci-

onalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerencia-

dora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 

para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 

desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 

dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento con-

tratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamen-

tários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interes-

sada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 

dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licita-

ção; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do Município e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de re-

gistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Re-

gistro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7.2 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescen-

tes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsí-

veis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactu-

ação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do com-

promisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço regis-

trado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.2.2. Ná hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabele-

cidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos deste instrumento, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos deste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto neste instrumento, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a reali-

dade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos de-

correntes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites para as adesões. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan-

titativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos previstos neste instrumento, a distribuição das quan-

tidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, e não comprovar a existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado; 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste instrumento será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 

ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

PRESIDENTE DUTRA –MA, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 

MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA 

ASSESSOR EXECUTIVO E ORDENADOR DE DESPESAS 
 

 

 

DETENTORA DO REGISTRO: 
 

 

__________________________________________________________________ 

L S GUIMARÃES & CIA LTDA 

C.N.P.J.  Nº 08.805.639/0001-56 

IVANUTO SOARES GUIMARÃES 

C.P.F. Nº 657.591.413-68 

CONTRATADA 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 022/2024 - PMPD 
 

O Município de PRESIDENTE DUTRA - MA, por meio do Assessor Executivo e ordenador de 

despesa, com sede na Av. Aldir Leda, s/nº, CEP.: 65.760-000, Tarumã, na cidade de PRESIDENTE DUTRA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 06.138.366/0001-08, neste ato representado pelo Assessor Executivo e ordenador de despesa o 

senhor Miqueias Vanderley Fernandes Silva, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 022/2024, DOE,JGC e Diário do Município de 16/12/2024, processo 

administrativo n.º 11112024001/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto Municipal n° 144/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

12. DO OBJETO 

12.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para aqui-

sição de Gás Liquefeito de Petróleo (Gás de Cozinha) para atender as necessidades das secretarias do Município de 

Presidente Dutra - MA, especificados nos itens constantes no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 

022/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, indepen-

dentemente de transcrição. 

13. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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13.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornece-

dor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Empresa: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA; C.N.P.J. nº 00.736.632/0003-80, estabelecida na Rua da Salvação n 1421, 

Aeroporto, Trizidela do Vale - MA, representado neste ato pelo Sra. Teresinha de Maria Buzar de Oliveira, C.P.F. nº 

428.811.533-72, R.G. nº 000050579495-0. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT.  V. UNIT   V. TOTAL  

1 

CARGA DE GÁS GLP ACONDICIONADO EM BOTIJÃO 

DE 13KG TIPO DOMÉSTICO COM CONTROLE DE 

SEGURANÇA TESTADO APROVADO E LACRADO 

PARA GARANTIA DE PESO CERTO E QUALIDADE. 

UND 1.500  R$                131,00   R$                 196.500,00  

2 

VASILHAME PARA GÁS LIQUEFEITO P13 PARA GÁS 

LIQUEFEITO P13 TIPO DOMÉSTICO, COM 

CONTROLE DE SEGURANÇA TESTADO, APROVADO 

E LACRADO PARA GARANTIA DE PESO CERTO E 

QUALIDADE. 

UND 150  R$                253,00   R$                   37.950,00  

  VALOR TOTAL        R$                 234.450,00  

 

14. ÓRGÃO GERENCIADOR  

14.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração 

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

15.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabas-

tecimento ou descontinuidade de serviço público; 

15.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mer-

cado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

15.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

15.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

15.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

15.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

15.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepci-

onalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerencia-

dora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

15.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.1. 

Dos limites para as adesões 

15.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 

para os participantes. 

15.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

15.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 

desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 

dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

15.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

16. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

16.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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16.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instru-

mento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

16.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

16.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interes-

sada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

16.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

16.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela; 

16.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

16.4.2.1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licita-

ção; e  

16.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

16.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores re-

gistrados na ata. 

16.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

16.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições esta-

belecidos no edital; e 

16.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do Município e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de re-

gistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

16.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Re-

gistro de Preços. 

16.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7.2 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

16.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

16.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescen-

tes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

17. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

17.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

17.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveni-

ência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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17.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

17.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

18. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

18.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

18.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

18.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de re-

serva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não con-

vocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

18.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

18.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportu-

nidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

18.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço regis-

trado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

18.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

18.2.2. Ná hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço regis-

trado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos deste instrumento, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

18.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

18.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos deste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

18.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto neste instrumento, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

18.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-

tratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

19.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

19.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

19.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

19.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

19.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites para as adesões. 

19.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan-

titativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

19.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

19.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos previstos neste instrumento, a distribuição das quan-

tidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

20.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

20.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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20.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administra-

ção sem justificativa razoável; 

20.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, e não comprovar a existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado; 

20.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

20.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste instrumento será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

20.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

20.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

20.4.1. Por razão de interesse público; 

20.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

20.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado.  

21. DAS PENALIDADES 

21.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

21.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

21.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

21.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

22. CONDIÇÕES GERAIS 

22.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

PRESIDENTE DUTRA –MA, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 

MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA 

ASSESSOR EXECUTIVO E ORDENADOR DE DESPESAS 
 

 

 

DETENTORA DO REGISTRO: 
 

 

__________________________________________________________________ 

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA 

C.N.P.J.  Nº 00.736.632/0003-80 

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA 

C.P.F. Nº 428.811.533-72 

CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 023/2024 - PMPD 
 

O Município de PRESIDENTE DUTRA - MA, por meio do Assessor Executivo e ordenador de 

despesa, com sede na Av. Aldir Leda, s/nº, CEP.: 65.760-000, Tarumã, na cidade de PRESIDENTE DUTRA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 06.138.366/0001-08, neste ato representado pelo Assessor Executivo e ordenador de despesa o 

senhor Miqueias Vanderley Fernandes Silva, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 023/2024, DOE,JGC e Diário do Município de 16/12/2024, processo 

administrativo n.º 01212024001/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto Municipal n° 144/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

23. DO OBJETO 

23.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para os 

serviços de locação de veículos para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, especi-

ficados nos itens constantes no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 023/2024, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

24. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

24.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornece-

dor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Empresa: MARANHÃO EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS LTDA; C.N.P.J. nº 14.659.440/0001-60, estabelecida na 

Rodovia BR n 226, Pov. Canaã, Governador Eugenio Barros - MA, representado neste ato pelo Sr. Sergio Augusto da 

Silva Furtado, C.P.F. nº 014.996.153-70, R.G. nº 0228128520020. 

 

ITEM   DESCRIÇÃO  
 QUANT. DE 

VEICULOS 
 UND   V.UNIT.  QUANT.MESES 

 V.UNIT. 

MENSAL  
 V.TOTAL  

1 

Locação Veículo tipo caminhonete 

pick-up na cor branca, ano e modelo 

mínimo 2021/2021, cabine dupla que 

comporte no mínimo 05 (cinco) 

passageiros (incluindo motorista) com 04 

(quatro) portas, último modelo e ano de 

fabricação, com motorização mínima de 

2.8; tração 4x4; direção hidráulica; 

câmbio manual ou automático de 05 

(cinco) ou 06 (seis) marchas; 

combustível diesel; potência mínima de 

170cv ou superior; airbag duplo; freios 

abs nas quatro rodas, ar condicionado, 

volante com regulagem de altura; 

desembaçador traseiro; vidros elétricos 

dianteiros e traseiros, travas elétricas, 

película em todos os vidros (conforme 

legislação em vigor), aparelho de som 

com rádio am/fm /cd e entrada usb, faróis 

de neblina, protetor de cárter, tapetes de 

borracha interior; protetor de caçamba e 

capota marítima e demais acessórios, 

combustível diesel, com capacidade 

mínima para 5 lugares, dotados de todos 

os equipamentos de segurança exigidos 

pelo Código Brasileiro de Trânsito e 

incluídos todos os custos de 

manutenção.   

10 UNID 
 R$         

10.666,66  
12 

 R$       

128.000,00  

 R$           

1.536.000,00  
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2 

Serviços Locação Veículo de Passeio 

tipo automóvel com motorização 

mínima 1.0; pintura na branca; 

combustível flex (etanol/gasolina); ano e 

modelo mínimo 2021/2021, 04 (quatro) 

portas; airbag duplo; freios abs com ebd 

(distribuidor de frenagem); ar 

condicionado; direção hidráulica ou 

elétrica; vidros elétricos no mínimo 

dianteiro; travas elétricas nas 04 portas; 

limpador, lavador, desembaçador do 

vidro traseiro; porta malas com 

capacidade mínima de 280 litros, 

dotados de todos os equipamentos de 

segurança exigidos pelo Código 

Brasileiro de Trânsito e incluídos todos 

os custos de manutenção.  

8 UNID 
 R$           

5.250,00  
12 

 R$         

42.000,00  

 R$              

504.000,00  

3 

Serviço de Locação de veículo 

automotor, tipo Van, capacidade 

mínima de 15 Passageiros, ano e modelo 

mínimo 2021/2021, Motor do veículo: 

Mínimo de 155 cv a diesel; Cilindros: 

mínimo de 04 (quatro); Injeção: 

eletrônica; Peso Bruto de no mínimo de 

5300 Kg. Carga e carroceria:  8.000Kg   

Distância entre-eixos:  3.950 milímetros 

Tipo de câmbio: Manual. Número de 

Marchas: Mínimo de 06 (seis); sendo 05 

(cinco) à frente e 01 (uma) à ré. Tração: 

4 x 2. Sistema de freio: Com as 

características da linha de produção 

normal. Suspensão: Com as 

características da linha de produção 

normal. Direção: Hidráulica. Rodas e 

Pneus: Com as características da linha 

de produção normal, bem como às 

normas de equipamentos/assessórios de 

segurança e sinalização exigidos pelo 

CONTRAN e incluídos todos os custos 

de manutenção.  

2 UNID 
 R$         

13.999,99  
12 

 R$         

27.999,99  

 R$              

335.999,88  

4 

Locação de veículo tipo  utilitário  

pick-up  leve, cabine  simples, (Tipo a 

Strada) 02  ou  03  portas, ano e modelo 

mínimo 2021/2021 em  perfeito estado   

de   conservação   e funcionamento, 

motor  1.4  ou  superior,  com  capacidade  

de carga máxima de 650 kg, Completo 

com ar condicionado,  direção  hidráulica  

ou  elétrica e    capacidade    para    02    

passageiros;    a gasolina  ou  flex,  com  

toda  documentação regular e itens de 

segurança obrigatório  tais  como:  cinto  

de  segurança, extintor de incêndio, 

triângulo de segurança, macaco e 

demais equipamentos obrigatórios por  

Lei e incluídos todos os custos de 

manutenção.   

2 UNID 
 R$           

6.400,00  
12 

 R$         

12.800,00  

 R$              

153.600,00  

5  

Serviço de Locação de veículo 

automotor, tipo Mini-Van, capacidade 

mínima de 07 Passageiros,(Tipo a 

Doblô) ano e modelo mínimo 2021/2021, 

Motor do veículo: Mínimo de 90 cv a 

gasolina; Cilindros: mínimo de 03 (Três); 

Injeção: eletrônica; Peso Bruto de no 

mínimo de 3.000 Kg. Carga e carroceria:  

3.000Kg   Distância entre-eixos:  3.950 

milímetros Tipo de câmbio: Manual. 

Número de Marchas: Mínimo de 06 

(seis); sendo 05 (cinco) à frente e 01 

(uma) à ré. Tração: 4 x 2. Sistema de 

freio: Com as características da linha de 

2 UNID 
 R$           

8.500,00  
12 

 R$         

17.000,00  

 R$              

204.000,00  
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produção normal. Suspensão: Com as 

características da linha de produção 

normal. Direção: Hidráulica. Rodas e 

Pneus: Com as características da linha 

de produção normal, bem como às 

normas de equipamentos/assessórios de 

segurança e sinalização exigidos pelo 

CONTRAN e incluídos todos os custos 

de manutenção.  

6 

Serviço de Locação de veículos 

automotor, tipo Motocicleta 4 Tempo, 

Especificação: motocicleta original de 

fábrica, ano e modelo mínimo 

2021/2021. Motor monocilíndrico. OHC. 

4 tempos, arrefecido a ar, cilindrada 

mínima 160CC. gasolina e/ou etanol. 

Tanque de combustível com capacidade 

para no mínimo 10 litros. capacidade 

para abastecimento de óleo do motor no 

mínimo 1 litro. freio dianteiro a disco com 

240 mm de diâmetro, e freio traseiro a 

disco com 220mm de diâmetro. Sistema 

de partida elétrica. Potência mínima de 

14,5 cv a 8.500 rpm (gasolina) e 14,7 cv 

a 8.500 rpm (etanol). Cambio de 5 

velocidades. Sistema de alimentação 

injeção eletrônica. PGM FI. Ignição 

eletrônica. Peso seco mínimo de 120kg. 

Distância mínima entre os eixos de 

1.354mm. Comprimento: 2.000mm. 

Largura mínima: 810mm. Altura mínima: 

1.150mm. Distância mínima do solo de 

245mm. Chassi do tipo Berço Semi 

Duplo. Suspenção dianteira/curso; garfo 

telescópico/180mm. Suspensão 

traseira/curso: mono shock/150 mm. Cor 

vermelha ou preta, capacidade para 

duas pessoas. on road., dotados de 

todos os equipamentos de segurança 

exigidos pelo Código Brasileiro de 

Trânsito e incluídos todos os custos de 

manutenção.  

4 UNID 
 R$           

1.750,00  
12 

 R$           

7.000,00  

 R$                

84.000,00  

   VALOR TOTAL             R$ 2.817.599,88  

 

25. ÓRGÃO GERENCIADOR  

25.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração 

26. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

26.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

26.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabas-

tecimento ou descontinuidade de serviço público; 

26.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mer-

cado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

26.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

26.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

26.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

26.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

26.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepci-

onalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerencia-

dora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

26.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.1. 

Dos limites para as adesões 
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26.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 

para os participantes. 

26.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

26.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 

desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 

dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

26.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

27. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

27.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

27.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instru-

mento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

27.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

27.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interes-

sada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

27.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

27.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

27.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

27.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela; 

27.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

27.4.2.1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licita-

ção; e  

27.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

27.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores re-

gistrados na ata. 

27.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

27.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

27.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

27.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições esta-

belecidos no edital; e 

27.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

27.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do Município e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

27.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de re-

gistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

27.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

27.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Re-

gistro de Preços. 

27.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7.2 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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27.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

27.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescen-

tes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

27.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

28. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

28.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

28.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveni-

ência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

28.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

28.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

28.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

29. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

29.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

29.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

29.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de re-

serva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não con-

vocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

29.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

29.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportu-

nidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

29.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço regis-

trado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

29.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

29.2.2. Ná hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço regis-

trado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos deste instrumento, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

29.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

29.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos deste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

29.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto neste instrumento, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

29.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-

tratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

30. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

30.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

30.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

30.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

30.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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30.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

30.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites para as adesões. 

30.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan-

titativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

30.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

30.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos previstos neste instrumento, a distribuição das quan-

tidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

31. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

31.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

31.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

31.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administra-

ção sem justificativa razoável; 

31.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, e não comprovar a existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado; 

31.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

31.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

31.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste instrumento será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

31.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

31.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

31.4.1. Por razão de interesse público; 

31.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

31.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado.  

32. DAS PENALIDADES 

32.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

32.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

32.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

32.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

33. CONDIÇÕES GERAIS 

33.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

PRESIDENTE DUTRA –MA, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 

MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA 

ASSESSOR EXECUTIVO E ORDENADOR DE DESPESAS 
 

 

DETENTORA DO REGISTRO: 
 

 

__________________________________________________________________ 

MARANHÃO EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS LTDA 

C.N.P.J.  Nº 14.659.440/0001-60 

SERGIO AUGUSTO DA SILVA FURTADO 

C.P.F. Nº 014.996.153-70 

CONTRATADA 
 

 

 

 
 

Portaria Nº 021, de 28 de janeiro de 2025. 
 

DESIGNAR OS INTEGRANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – CACS-FUNDEB PARA A GESTÃO 2023-2026 

 

O Prefeito do Município de Presidente Dutra, no encargo de suas atribuições que são conferidas por lei: 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar para integrar o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB para o 

mandato até 31 de dezembro de 2026, a contar da publicação desta Portaria: 

SEGMENTO REPRESENTANTE

S 

SITUAÇÃO CPF TELEFONE ENDEREÇO 

Poder Executivo 

Municipal 

Edna Lima de 

Sousa  

Titular 922.91

3.093-

15 

(99) 99161-6093 Travessa 01, 14, Bairro 

Campeão 

Maria Gorete 

Soares Sotero 

Suplente 496.84

6.553-

04 

(99) 98826-8501 Rua 02, 952, Bairro 

Fátima 

Márcia Maria 

Alexandre Costa 

Titular 822.18

9.603-

91 

(99) 99157-9001 Travessa Ariston Costa, 

04, Centro 

Rosana Campos Suplente 032.18

3.803-

32 

(99) 99195-2993 Rua Adelino Barros, Bom 

Sucesso 

Professores da 

Educação Básica 

Aldeglan de Sousa 

Fernandes 

Titular 784.42

2.303-

00 

(99) 98179-8570 Rua 28 de Junho Sul, 

Centro 

Ivaldo Lopes 

Passos 

Suplente 435.92

3.683-

20 

(99) 98142-4444 Rua Deputado Manoel 

Gomes, Bairro de Fátima 

Diretores das Escolas 

Públicas do Município 

Maria Gorette 

Sousa Santos 

Titular 650.94

2.713-

34 

(99) 9 9136-2854 Rua da Paz, 29, Bela 

Vista 

Roberto Campelo 

Muniz de Sousa 

Suplente 459.85

7.583-

20 

(99) 99155-8112 Rua 28 de Junho Sul, 

Centrinho 

Servidores técnicos Anna Larissa de 

Sousa Martins 

Titular 048.37

0.953-

05 

(99) 99229-9898 Rua Coronel João Rolins, 

184, Centro 

Dani de Brito Araújo Suplente 650.94

2.713-

34 

(99) 99136-2854 Av. Tancredo Neves, 

1508, Bairro Vila Militar 

Pais/Responsáveis 

 

 

Wilcilene da Silva 

Pereira  

Titular 071.85

7.053-

26 

(99) 99213-5567 Rua Graça Aranha, 

Centro 
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Silvana Lima 

Santana Cunha 

Suplente 046.17

6.483-

05 

(99) 99145-9013 Travessa 7, Residencial 

Mendes 3, A02, 

Cibrazem 

Lucinete Tomaz 

Magalhães 

Titular 018.72

6.783-

94 

(99) 98479-6558 Rua Santo Antônio, Vila 

Militar 

Camila Costa 

Lopes Carvalho 

Suplente 606.38

4.333-

71 

(99) 99 98108-

3540 

PC da creche n°19, 

Vila Militar 

Estudantes da 

Educação Básica 

Roseane Michelly 

Dias de França 

Suplente 611.51

9.243-

93 

(99) 99137-9212 Rua Honorato Gomes, 

74, Centro 

Terezinha Beserra 

de Sousa 

Titular 028.03

4.323-

07 

(99) 98815-7078 Rua São Francisco, São 

José 

Maria Roseane G. 

de Castro 

Titular 966.93

4.273-

72 

(99) 9 820923 Travessa 05, 52, Bairro 

de Fátima 

Arthur dos Santos 

de Andrade 

Suplente 624.39

7.673-

44 

(99) 99157-3242 Rua São Francisco, 212, 

Bairro São José 

Conselho Tutelar Lisiane Cristina 

Gomes Belo do 

Nascimento 

Titular 003.24

1.783-

79 

(99) 98805-1813 Travessa Saturnino Belo, 

Centro 

Maurivan Bezerra 

Silva 

Suplente 849.26

1.633-

49 

(99) 98104-4634 Travessa Saturnino Belo, 

Centro 

Conselho Municipal de 

Educação 

Maria Pereira da 

Costa 

Titular 741.87

7.243-

20 

(99) 98153-2302 Rua 28 de Junho, Centro 

Maria Rita 

Rodrigues 

Suplente 252.61

9.403-

20 

(99) 981940183 Rua Santa Terezinha, 

Condomínio Mandacaru, 

Centro 

Sociedade Civil 

Organizada 

 

Milton Gomes 

Ferreira 

Titular 156.22

9.672-

87 

(99) 981904521 Rua 1, 56, Bairro 

Angelim 

Thallyson Rhuan 

Andrade dos 

Santos 

Titular 088.94

1.193-

00 

(99) 99211-2085 Rua Santo Antônio, 10, 

Vila Militar 

James Silva 

Menezes 

Suplente 880.55

3.533-

87 

(99) 98464-8720 Rua Minas Gerais, Bairro 

Santa Maria 

Daniel Silva Suplente 610.14

7.033-

44 

(99) 98447-4854 Rua Graça Aranha, 

Centro 

 

Art. 2º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB, tem por finalidade proceder ao 

acompanhamento e ao controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação de recursos do Fundo, com 

organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da Administração Pública Municipal. 

Art. 3º Ficam designados os conselheiros acima listados para fins de execução do previsto na Lei Municipal de nº 

678/2021. 

Art. 4º A presente Portaria passa a vigorar a partir da data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 28 DIAS DO MÊS 

DE JANEIRO DE 2025. 

 

 

 

ARISTEU MORAES NUNES MARTINS 

Prefeito Municipal, em exercício 

 

 

 

 
 

EXTRATO DA RATIFICAÇÃO   
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 

 

O Assessor Executivo- Ordenador de Despesas, Miqueias Vanderley 

Fernandes Silva, no uso de suas atribuições e em cumprimento da 

ratificação procedida pela Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, faz publicar o extrato da ratificação do processo de 

Inexigibilidade de Licitação Nº 002/2025, com o objeto: Contratação de 

escritório de advocacia especializado na prestação de serviços técnicos 

no âmbito da Administração Pública, compreendendo a orientação 

técnica especializada (elaboração de justificativas para a defesa do 



EXECUTIVO 

 

www.presidentedutra.ma.gov.br 

 

 
20 / 21 

DIÁRIO OFICIAL | MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
VOL. V - Nº 01000/2025 – TERÇA – 28 DE JANEIRO DE 2025 
ISSN - 2965 - 4483 

município junto ao Tribunal de Contas do Estado e ao Tribunal de Contas 

da União) e apoio técnico à Administração Pública Municipal. A 

contratada REGO CARVALHO GOMES E DUALIBE ADVOGADOS, 

inscrita no CNPJ: 25.031.966/0001-17, sediada à Rua Lago do Junco, nº 

19, Lote 19, Quadra 26, CEP: 65.072-007, Quintas do Calhau, São Luis 

– MA, receberá pela prestação dos serviços o valor mensal de 

R$16.000,00 (dezesseis mil reais), a serem pagos durante o período de 

12 (doze) meses, perfazendo o montante pecuniário total de R$ 

192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais),estando o pagamento 

condicionado ao cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

contratada, as quais se encontram descritas em projeto básico e minuta 

de contrato; Fundamento legal: Art. 74, inciso III, alínea “c/e”, da Lei N° 

14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 144/2023, 

estando esta despesa em consonância com os dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 

de 2000, e suas alterações. Declaração de Inexigibilidade emitida e 

ratificada pelo Assessor Executivo – Ordenador de Despesas o Srº 

Miqueias Vanderley Fernandes Silva. 

 

 

 

Presidente Dutra/MA, 27 de janeiro de 2025. 

 

 

 

___________________________________________ 

Assessor Executivo - Ordenador de Despesas 

Miqueias Vanderley Fernandes Silva 

Portaria nº 006/2025 

 

 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 280101/2025 
 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 280101/2025, PROCESSO ADM. Nº. 

02010625/2025; REF. INEXIGIBILIDADE Nº 002/2025. OBJETO: 

Contratação de escritório de advocacia especializado na prestação de 

serviços técnicos no âmbito da Administração Pública, compreendendo 

a orientação técnica especializada (elaboração de justificativas para a 

defesa do município junto ao Tribunal de Contas do Estado e ao Tribunal 

de Contas da União) e apoio técnico à Administração Pública Municipal. 

CONTRATADA: REGO CARVALHO GOMES E DUALIBE 

ADVOGADOS, estabelecida na Rua Lago do Junco, Nº19, Lote 19, 

Quadra 26, CEP: 65.072-007, Quintas do Calhau, São Luís–MA, inscrita 

no CNPJ: 25.031.966/0001-17. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) 

meses. VALOR GLOBAL: O valor mensal é de R$ 16.000,00 (dezesseis 

mil reais), a serem pagos durante o período de 12 (doze) meses, 

perfazendo o montante pecuniário total de R$ 192.000,00 (cento e 

noventa e dois mil reais). BASE LEGAL: Art. 74, III, “c/e” da Lei Federal 

nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº144/2023 e 

demais alterações. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1 PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, 02 PODER EXECUTIVO, 02 03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 02 03 

00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 04 

ADMINISTRAÇÃO, 04 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL, 04 122 0002 

ADMINISTRAÇÃO GERAL, 04 122 0002 2156 0000 MANUT. DO 

CONTROLE INTERNO, CONTÁBIL E JURÍDICO MUNICIPAL, 

3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. DATA DA ASSINATURA: 

28 de janeiro de 2025. Assinam: Miqueias Vanderley Fernandes Silva – 

Assessor Executivo - Ordenador de Despesas - Contratante - e 

contratado Bertoldo Klinger Barros Rêgo Neto – Representante Legal. 

 

Publique-se.  

 

Presidente Dutra/MA, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

________________________________________ 

Assessor Executivo - Ordenador de Despesas 

Miqueias Vanderley Fernandes Silva 

Portaria nº 006/2025 

 

 
 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2025 
 

APOSTILAMENTO PARA INCLUSÃO DE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA NO TERMO DE CONTRATO Nº 121103-PE, 

ORIUNDO DO PREGÃO Nº 023/2023 

 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, neste ato 

representado pelo Secretário Municipal de Educação, o Srº Diego Mota 

Belém, brasileiro, portador do CPF/MF nº 014.202.233-05, residente e 

domiciliado nesta cidade. 

 

CONTRATADA: PREMIUM DISTRIBUIDORA LTDA, sediada na 

Avenida Barão de Gurgueia, nº 2472, São Pedro, Teresina – PI, 

cadastrada no CNPJ sob o nº 38.281.708/0001-30, neste ato 

representada pela Srª Simone Oliveira Lima. 

 

INSTRUMENTO VINCULANTE: Processo Administrativo nº 

01082023001/2023, Pregão Eletrônico nº 023/2023. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Materiais de 

Expediente a fim de atender as necessidades das secretarias do 

Município de Presidente Dutra – MA. 

 

FUNDAMENTO: Com base na art. 65 §8º da Lei Nacional 8.666/93, 

realiza-se o presente apostilamento nº 001/2025, cujo objetivo é a 

alteração do disposto na Cláusula Décima Segunda – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, prevista no instrumento: 

 

Incluir a dotação orçamentária, conforme o orçamento vigente. 

 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA  

02 PODER EXECUTIVO  

02 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

02 05 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 EDUCAÇÃO  

12 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL  

12 122 0011 ESTRUTURA FISCAL E TECN. E OPERACIONAL 

12 122 0011 1005 0000 AQUISIÇÃO DE EQUIP. CONST. REF. AMPL. 

DE ESCOLAS MUNICIPAIS  

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA  

02 PODER EXECUTIVO  

02 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

02 05 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

12 EDUCAÇÃO  

12 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

12 122 0051 GESTÃO DA POLITICA ESCOLAR  

12 122 0051 2022 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 

Presidente Dutra (MA), 28 de janeiro de 2025. 

 

______________________________________________ 

Diego Mota Belém 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 003/2025 
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RAIMUNDO ALVES CARVALHO 

Prefeito Municipal 

 

 

RÔMULO CARVALHO ALVES 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 

www.presidentedutra.ma.gov.br  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA 

AVENIDA ADIR LEDA, S/N, BAIRRO TARUMÃ - CENTRO ADMINISTRATIVO 

CIRO EVANGELISTA - CEP: 65.760-000  

Presidente dutra – MA 

Contato: (99) 98476-9208 
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